PARECER Nº    513 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2010

O Excelentíssimo Senhor Governador enviou à apreciação desta Casa, o  Projeto de lei Complementar nº 6, de 2010, que altera a Lei complementar nº 1075, de 11 de dezembro de 2008, que cria cargos, funções autárquicas e empregos na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e dá providências correlatas. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivo.

Ao manifestar-se em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre Relator Especial concluiu seu parecer favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 6, de 2010.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi distribuída à Comissão de Educação para examinar a matéria quanto ao aspecto do mérito.

Tendo decorrido o prazo regimental sem a manifestação daquele Órgão Técnico, fomos designados Relator Especial por ato de fls. 83 verso.

Informa, a justificativa que acompanha o projeto, que a demanda da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP exige a ampliação de professores em regime de dedicação integral à docência e à pesquisa, a fim de atender, de forma efetiva, os planos estratégicos institucionais, as especificidades dos cursos e os programas de pós-graduação. 

A propositura altera o quantitativo de empregos em relação à jornada de trabalho, com a manutenção do número de docentes do quadro de empregos públicos permanentes da universidade, elevando os empregos com regime de dedicação integral à docência e à pesquisa para 550 (quinhentos e cinquenta), com a consequente redução dos empregos de regime de turno completo para 40 (quarenta) e de regime de tempo parcial para 10 (dez). 

A nosso ver, a medida tratada na propositura do Senhor Governador é relevante e conveniente na gestão do interesse público, e expressam a firme diretriz do Governo de estabelecer política pública voltada ao ensino superior, de modo a guardar plena conformidade com a exigência de manutenção da qualidade do ensino e do desenvolvimento da pesquisa, como determina o artigo 253 da Constituição do Estado. 

A propositura observa, ainda, os princípios explicitados no caput do art. 37, da Carta Federal, quais sejam o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Razão pela qual inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

Assim, no tocante ao mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 6, de 2010

a) Celso Giglio - Relator Especial

